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PROCEDIMENTO M: 	 003.0.20243/2019 

CONSULENTE: 	 Coordenação de Licitações 

ESPÉCIE: 	 Consulta Jurídica 

EMENTA: CONSULTA JURÍDICA. LICITANTE 

EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CNDT 

POSITIVA. ART. 100, V, LEI ESTADUAL N. 

9.433/2005. CLÁUSULA 19.6, ALÍNEA "F" DO 

EDITAL. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 

PRINCÍPIO DA IGUALDADE. PRINCÍPIO DA 

VINCULAÇÃO 	AO 	INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO. PELA INABILITAÇÃO. 

PARECER M. 1051/2019 

1— RELATÓRIO 

Trata-se de Consulta Jurídica formulada pela Coordenação de 

Licitações acerca da (im)possibilidade de habilitar empresa em recuperação 

judicial cuja certidão trabalhista encontra-se positiva, em especial diante da 

decisão judicial colacionada aos autos da Tomada de Preços nQ. 02/2019, cujo 

objeto consiste em obra de reforma da futura sede da Promotoria de Justiça 

Regional de Camaçari. 

A Comissão Permanente de Licitação destacou em Ata (fls. 

595/596) que, na análise da documentação da empresa Construquali 

Engenharia LTDA, verificou-se preliminarmente a presença das 

documentações exigidas em edital, entretanto, observou-se que a certidão 

negativa de débitos trabalhistas (CNDT) se encontra com status de positiva, o 

que, a princípio, ensejaria descumprimento ao item 19.6, alínea "f", do 

instrumento convocatório. 
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Contudo, em decorrência da existência de sentença judicial 

colacionada aos autos, entendeu, por cautela, converter o feito em diligência 

para manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica da Superintendência de 

Gestão Administrativa. 

II — DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

Ab initio, cumpre salientar que a presente consulta jurídica cinge-

se à análise do tema apresentado pela Comissão Permanente de Licitação, 

concernente à (im)possibilidade de habilitação de empresa em recuperação 

judicial cuja CNDT encontra-se positiva, não dispensando a necessidade de 

nova análise quando do encerramento do certame, a fim de verificar a 

regularidade de todo o procedimento licitatório. 

Postas as considerações iniciais, é possível constatar nos autos 

que a licitante CONSTRUQUALI ENGENHARIA LTDA encontra-se em 

recuperação judicial, bem como que a CNDT encontra-se positiva (fl. 647). 

Sobre tal certidão, o instrumento convocatório dispõe o seguinte: 

19.6 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho. 

A seu turno, tal exigência encontra amparo no art. 100, inciso V, 

da Lei Estadual nQ. 9.433/2005: 

Art. 100 A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, 

conforme o caso, consistirá em: 

V — prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos 

termos do Título VIL-A do Decreto-Lei Federal H' 5.452, de 01 de maio 

de 1943. 
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De acordo com a decisão judicial proferida nos autos do processo 

n°. 0504079-29.2016.8.05.0150, colacionada aos autos (fls. 703/704): 

Assim, defiro os pedidos de dispensa da apresentação de certidões 

negativas de distribuição falimentar e de certidões negativas de 

débitos tributários, enquanto a recuperanda permanecer em 

recuperação judicial, para que possa participar de procedimentos 

licitatórios, apresentando essas Ultimas depois da aprovação do plano 

de recuperação judicial ou do decurso do prazo do art. 55 da Lei 

11.101/2005, sem que haja objeção dos credores. 

É cediço que a jurisprudência pátria tem relativizado a exigência 

constante do art. 102, inciso II, da Lei Estadual n°. 9.433/2005 (correspondente 

ao art. 31, inciso II, da Lei n°. 8.666/93), seja porque o dispositivo 

suprarnencionado não previu, expressamente, a certidão negativa de 

recuperação judicial, seja porque a finalidade da recuperação judicial, nos 

termos do art. 47 da Lei n0. 11.101/2005, é viabilizar a superação da situação de 

crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da 

fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, 

promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à 

atividade econômica. 

Nesse sentido, cita-se o Acórdão n°. 8.271/2011-2 Câmara, da 

Egrégia Corte de Contas da UniãoI., a súmula n°. 50, do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo2, além de julgados do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça3  e do próprio Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.4  

1.5. Determinações/Recomendações: 1.5.1. dar ciência à Superintendência Regional do DNIT no Estado do Espirito Santo que, em suas 
licitações, é possível a participação de empresa em recuperação judicial desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial 
competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento I icitatório nos termos 
da Lei 8.666/93. (Acórdão n°. 8.271/2011 — 2 Câmara. Rel. Min. Aroldo Cedraz). 

Siim. 50, TCE/SP: Em procedimento Sanatório, não pode a Administração impedir a participação de empresas que estejam em 
recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, durante a fase de habilitação, do Plano de Recuperação já 
homologado pelo juizo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-
financeira estabelecidos no edital. 

STJ. (AgRg na MC 23.499/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 19/12/2014). STJ. (AREsp 309.867/ES, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 08/08/2018) 
° TJBA. (Classe: Agravo de Instrumento, Número do Processo: 0013056-37.2013.8.05.0000, Relator(a): Silvia Carneiro Santos Zarif, 
Primeira Câmara Cível, Publicado em: 10/11/2015). (Classe: Agravo de Instrumento, Número do Processo: 0002145-29.2014.8.05.0000, 
Relator(a): João Augusto Alves de Oliveira Pinto, Quarta Câmara cível, Publicado em: 16/09/2015). (Classe: Embargos de 
Declaração,NUmero do Processo: 0014896-82.2013.8.05.0000/50000, Relator(a): José Edivaldo Rocha Rotondano, Quinta Câmara Cível, 
Publicado em: 22/11/2013) 
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Justamente em decorrência de tal posicionamento jurisprudencial, 

instrumento convocatório, na cláusula 14.2, alínea "f", somente impede a 

participação de empresa que estiver em processo de falência. 

A hipótese dos autos, no entanto, é distinta. Trata-se, não da 

certidão a que alude o art. 102, inciso II, da Lei Estadual nQ. 9.433/2005, mas 

daquela prevista no art. 100, inciso V, do mesmo Diploma Legal, que exige a 

comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa. 

Ainda que tal dispositivo legal esteja sendo questionado perante 

Supremo Tribunal Federal, através da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

r1Q. 4.716, o fato é que as leis presumem-se constitucionais até que haja 

declaração de inconstitucionalidade. 

Em assim sendo, não pode ser habilitada a licitante que não 

cumprir o art. 100, inciso V, da Lei Estadual nQ. 9.433/2005, sob pena de violação 

ao principio da legalidade, da isonomia e da vinculação ao instrumento 

convocatório. 

O principio da legalidade encontra previsão nos arts. 5Q, II, e 37, 

caput, ambos da Constituição Federal de 1988, bem como no art. 3Q da Lei 

Estadual riQ. 9.433/2005, encontrando especial aplicação na esfera pública, haja 

vista que, em obediência ao Estado de Direito, a Administração Pública, em 

regra, somente pode agir se houver previsão legal e nos exatos limites da lei. 

Vejamos o escólio da doutrina: 

Para avaliar corretamente o princípio da legalidade e captar-lhe o 

sentido profundo cumpre atentar para o fato de que ele é a tradução 

jurídica de um propósito político: o de submeter os exercentes do 

poder em concreto — o administrativo — a um quadro normativo que 

embargue favoritismos, perseguições ou desmandos. Pretende-se 

através da norma geral, abstrata e por isso mesmo impessoal, a lei, 
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editada, pois, pelo Poder Legislativo — que é o colégio representativo 

de todas as tendências (inclusive minoritárias) do corpo social 

garantir que a atuação do Executivo nada mais seja senão a 

concretização desta vontade geral? 

Considerando, assim, que a exigência de certidão negativa de 

débitos trabalhistas encontra previsão no art. 100, inciso V, da Lei Estadual n2. 

9.433/2005, a Administração Pública encontra-se expressamente autorizada pela 

lei. 

A seu turno, o princípio da isonomia ou igualdade encontra 

previsão no art. 5, caput, da Lei Maior, bem como no art. 32  da Lei Estadual n2. 

9.433/2005, tendo uma dupla faceta: a igualdade formal e a igualdade material. 

A primeira diz respeito ao dever de tratamento idêntico àqueles que se 

encontrem na mesma situação, enquanto a segunda se relaciona com o dever 

de igualização material das desigualdades no plano fálico. 

Para que seja aplicado o princípio da igualdade material, faz-se 

necessário que o fator de discriminação seja compatível com o objetivo da 

norma, não autorizando, portanto, o tratamento diferenciado apenas em razão 

de urna diferenciação qualquer. 

In casu, a habilitação de empresa licitante que não cumpriu um 

requisito legal e editalicio representaria a violação ao princípio da igualdade 

formal entre os licitantes, na medida em que seria beneficiada pela 

desnecessidade de comprovação da regularidade trabalhista, em detrimento 

das outras licitantes. 

Ainda que a empresa esteja em recuperação judicial e a 

Administração Pública deva envidar esforços no sentido da sua preservação, 

até mesmo como forma de manter o emprego de trabalhadores, tal objetivo não 

'BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 29 ed., rev, e atual. São Paulo: Malheiros Editores, 2012, p. 
103. 

01 
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pode, ao menos em sede administrativa, suplantar as exigências legais, sob 

pena, inclusive, de enfraquecer a concorrência entre as empresas licitantes. 

De igual modo, eventual decisão pela habilitação de empresa em 

recuperação judicial que não comprova requisito editalício, a nosso sentir, 

implicaria em violação ao princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, expressamente previsto no art. 3° da Lei Estadual n°. 9.433/2005, 

assim explicado pela doutrina: 

Na licitação, a vinculação à lei é complementada pela vinculação do 

ato convocatório. A Administração dispõe de margem de autonomia 

para configurar o certame. Mas incumbe à Administração determinar 

todas as condições da disputa antes de seu inicio e as escolhas 

realizadas vinculam a autoridade (e aos participantes do certame). 

[...] Uma vez realizadas as escolhas atinentes à licitação e ao contrato, 

exaure-se a discricionariedade que deixa de ser invocável a partir de 

então — ou, mais corretamente, se a Administração pretender renovar 

o exercício dessa faculdade, estará sujeita, como regra, a refazer toda 

a licitação, ressalvadas as hipóteses de inovações irrelevantes para a 

disputa.6  

Impende ressaltar que a exigência editalícia, evidentemente, já 

estava presente desde a publicação do instrumento convocatório, de modo que 

a empresa licitante já tinha condições de prever se cumpriria ou não todos os 

requisitos de habilitação, não havendo, assim, violação à não surpresa. 

Acrescente-se, consoante já mencionado alhures, que a decisão 

judicial (fls. 703/704) dispensou, especificamente, a apresentação das certidões 

negativas de distribuição falimentar e de débitos tributários, quedando-se 

silente quanto à certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), não sendo 

razoável supor que o juízo quis conferir maior abrangência do que aquela 

expressamente transcrita no decisum. 

JUSTEN PILHO, Março'. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 18 ed, rev., atual., e ampl. São Paulo: Thom 
Reuters, 2019, p. 110/111. 
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I buperior Tribunal de Justiça, restou consignado que a empresa em recuperação 

1 udicial não estava dispensada da apresentação de todos os documentos 

habilitatórios, mas apenas da certidão de falência ou concordata expedida pelo 

?distribuidor da sede da pessoa juridica7. 

I 
III — CONCLUSÃO 

! 	
Ante o exposto, esta Assessoria Técnico-Jurídica, em resposta à 

consulta, opina pela inabilitação da empresa licitante CONSTRUQUALI 
I 
ENGENHARIA LTDA — EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, ante a não comprovação do 
1 
requisito previsto na cláusula 19.6, alínea "f", do instrumento convocatório. 

• 

É o parecer, s.m.j. 

Salvador, 27 de Novembro de 2019. 

Por derradeiro, em um dos julgados proferidos pelo Colendo 

Bel. Gláucio 

Assessoria 

Cerqueira 

'dica/SGA 

Mat. 352.748 

-N  
Bel. Eduardo oula Nov s de Paula 

Assessoria Técnico-Ju /dica/SCA 

Mat. 353.707 

O Tribunal a quo não autorizou a recorrida a participar sumariamente de toda e qualquer licitação sem apresentação de Quaisquer 

documentos previstos na lei de regência. Afastou a apresentação de uma certidão; a certidão negativa de falência ou concordata  

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa iuriclica  ST3. (AgRg na MC 23.499/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ 

Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DIe 19/12/2014) 

7/7 
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Ref.: SIM P 003.0.20243/2019 

DESPACHO 

Em análise aos documentos relativos à comprovação da qualificação técnica das empresas 

CONSTRUQUALI ENGENHARIA LTDA — EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL ECOGROUND TECNOLOGIA 

LTDA e RGM CONSTRUTORA E ENGENHARIA LTDA, na Tomada de Preço n2  02/2019, relativa à 

obra de reforma em imóvel para instalação da futura sede da Promotoria de Justiça Regional de 

Camaçari, cumpre-nos informar que: 

1. A empresa CONSTRUQUALI ENGENHARIA LTDA — EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL atendeu  

aos seguintes requisitos para comprovação da qualificação técnica: 

Registro ou inscrição na entidade profissional competente, através dos documentos 

constantes nas folhas n°651 a 656. 

Ca pacitação técnico-operacional, através das certidões emitidas pelo CREA de 

números BA20130000312 e BA20120002697 (folhas n°657 a 675), em nome do 

profissional Raul de almeida Queiroz e da empresa contratada CONSTRUQUALI 

ENGENHARIA LTDA. 

' Indicação de responsável técnico, através do documento constante na folha n°681. 

Comprovação de vinculo profissional entre licitante e responsável técnico, através do 

documento constante na folha n°656. 

Atestado de capacidade técnica, através das certidões emitidas pelo CREA de números 

BA20130000312 e BA20120002697 (folhas n°657 a 679), em nome do profissional Raul 

de almeida Queiroz. 

Declaração de ciência dos requisitos técnicos, através do documento constante na 

folha n°680. 

Declaração de disponibilidade de estrutura técnica, através do documento 

apresentado na folha n°683. 	 L. 
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2. A empresa ECOGROUND TECNOLOGIA LTDA atendeu aos seguintes requisitos para 

comprovação da qualificação técnica: 

Registro ou inscrição na entidade profissional competente, através dos documentos 

constantes nas folhas n°726 e 731. 

Capacitação técnico-operacional, através dos documentos constantes nas folhas 

n°732 a 739. 

Indicação de responsável técnico, através do documento constante na folha n°740. 

Comprovação de vinculo profissional entre licitante e responsável técnico, através 

do documento constante na folha n°740. 

Atestado de capacidade técnica, através da certidão CAT emitida pelo CREA de 

número 9A20120002701 (folhas n°741 a 766), em nome do profissional Antônio Valter 

Queiroz de-Andrade. 

Neste sentido, esta Coordenação entende que, apesar de não constar no envelope de 

habilitação a ART correspondente à CAT apresentada, conforme solicitado no item 

e.2.2.3) do edital, acatamos tecnicamente a manifestação da empresa em sessão 

pública, no sentido de que entender que a apresentação da ART BA20120536999 foi 

suprida pela apresentação da CAT BA20120002701 em que consta expressamente a 

referência a tal Anotação, haja vista a manifestação expressa do CREA-BA (ofício 

OF/GAP/NQ 070- fl. 597) no sentido que a CAT espelha todas as informações contidas 

na ART. A par de tal informação, pode-se entender que, materialmente, o conteúdo 

exigido do licitante (dados constantes na ART) está formalmente suprido com a 

apresentação da CAT correspondente. 

Declaração de ciência dos requisitos técnicos, através do documento constante na 

folha n°767. 

Declaração de disponibilidade de estrutura técnica, através do documento constante 

na folha n°768. 

A ECOGROUND TECNOLOGIA LTDA não atendeu ao requisito Declaração de 

disponibilidade de estrutura técnica, pois no documento apresentado na folha n° 768 
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não consta a equipe mínima indicada no item b.4.2) do edital. Conforme apontado pela 

CPL em sessão pública (fl. 595-v), há pendência de indicação de disponibilidade de 

PINTOR, ENCANADOR, TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO e CARPINTEIRO. Neste sentido, e 

após análise da manifestação da licitante em sessão, entendemos que, ainda que 

consideremos tal manifestação como diligência realizada pela empresa a fim de 

esclarecer a terminologia genérica existente na declaração apresentada, observa-se 

permanecer pendente a declaração de disponibilização de PINTOR. Isto porque se pode 

depreender da manifestação da empresa que os três "técnicos" constantes na declaração 

apresentada corresponderiam ao pessoal técnico relativo às profissões de ENCANADOR, 

TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO e CARPINTEIRO. Deste modo, portanto, não houve indicação 

de pintor, profissional este que não pode ser entendido pela terminologia genérica 

"auxiliar técnico" expressa na declaração. 

3. A empresa RGM CONSTRUTORA E ENGENHARIA LTDA atendeu aos seguintes requisitos 

para comprovação da qualificação técnica: 

Registro ou inscrição na entidade profissional competente, através dos documentos 

constantes nas folhas n°869 a 871. 

Capacitação técnico-operacional, através das certidões emitidas pelo CREA de 

números 55498/2017, 78253/2017 e 29865/2018 (folhas n°909 a 950), em nome do 

profissional Rogério Lacerda Cidreira e da empresa contratada RGM CONSTRUTORA E 

ENGENHARIA LTDA. 

Indicação de responsável técnico, através do documento constante na folha n°951. 

Comprovação de vinculo profissional entre licitante e responsável técnico, através do 

documento constante na folha n°869. 

Atestado de capacidade técnica, através das certidões emitidas pelo CREA de números 

55498/2017, 78253/2017 e 29865/2018 (folhas n°909 a 950), em nome do profissional 

Rogério Lacerda Cidreira. 

Declaração de ciência dos requisitos técnicos, através do documento constante na 

folha n°954. 
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Declaração de disponibilidade de estrutura técnica, através do documento constante 

na folha n°952. 

Ante o exposto, encaminha-se o presente expediente à Diretoria de Contabilidade e Finanças, 

em atendimento ao despacho da DCCL — Coordenação de Licitações (fls. 955), para os devidos 

fins. 

Salvador, 02 de dezembro de 2019. 

FERNANDA D 	UJO Q ADROS 

Coordenação de Obras 

Diretoria de Engenharia e Arquitetura 
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CIL. CP 
4,45/ 

:r i, 	Qr0e/  

REQUERENTE: Comissão Permanente de Licitações 

ESPÉCIE: QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA 

Processo SIMP: 003.0.20243/2019 
Interessado (s): Comissão Permanente de Licitações 
Assunto: Solicitação de manifestação desta 
DICOFIN, através de sua Coordenação de Controle, 
Contabilidade e Finanças - CCCF, quanto à análise 
técnica referente à qualifidação econômico-
financeira das empresas constantes da tomada de 
preço 92/2019. 

ANÁLISE TÉCNICA N°. 12/2019 

I — INTRODUÇÃO 

Análise do processo licitatório SIMP 20243/2019, tomada de preço 

02/2019, quanto à qualifidação econômico-financeira das empresas 

CONSTRUQUALI ENGENHARIA LTDA, ECOGROUND TECNOLOGIA LTDA e 

RGM CONSTRUTORA E ENGENHARIA LTDA constantes do certame em 

epígrafe. 

II— DA ANÁLISE DA DICOFIN. 

Da leitura do expediente, infere-se que, no tocante às empresas 

mencionadas, a documentação necessária para o cálculo dos índices 

econômicos financeiros exigidos pelo item 19.7 do edital como condição de 

habilitação dos participantes se fez presente nos autos do processo. Nesse 

sentido, segue planilha anexa contendo a apuração dos quocientes 

estabelecidos no certame. 

Diretoria de Contabilidade e Finanças - DTCOFIN 

9 Avenida, 750, Sala 111, Centro Administrativo da Bahia, CEP: 41.745-004, Salvador - BA 
Tel: (71) 3103-0195/0196/0197/0198/0199/0639 - email: dir.financasPmpba.mp.br  

NOTA TÉCNICA NQ 12/2019 
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Para fins de melhor entendimento quanto à análise em comento, 

o índice de Liquidez Corrente revela a capacidade financeira da empresa para 

cumprir os seus compromissos de curto prazo, isto é, quanto a empresa tem 

de ativo circulante para cada cifrão 1 do passivo circulante. A interpretação 

deste quociente deve ser direcionada para verificar a existência ou não do 

capital circulante liquido. 

O índice de Endividamento Geral evidencia a proporção do ativo 

total que está comprometida para custear o endividamento da empresa com 

terceiros (passivos exigíveis), isto é, quanto da dívida total da entidade pode 

ser liquidada com a totalidade de seu ativo. Quanto menor for o índice de 

endividamento geral na empresa, maior será sua liberdade financeira para 

tomar decisões. 

A disponibilidade financeira líquida mede o valor até o qual a 

licitante posseii capacidade de contratar e deverá ser igual ou superior ao 

orçamento oficial elaborado pelo órgão para os' serviços objeto da presente 

licitação, caso contrário, a licitante será inabilitada. 

III - DA CONCLUSÃO. 

Após o estudo do presente processo, esta CCCF verificou que as 

empresas atenderam aos requisitos que constam no edital, quanto à 

qualificação económico-financeiro, conforme evidenciado nessa, análise 

técnica. 

Salvador, 03 de dezembro de 2019. 
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André Luis S nt'Ana Ribeiro 

retor de Contabi idade e Finanças 

Matrícula 352.774 
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Diego ere Gomes Valentim 

Gerente de Contabilidade e Finanças 

Matricula 352.243 

Fredso Delgado da Silva 

Coordenador d Contabilidade e Finanças 

Matricula 352.779 

`""") ,t-ki\i}  Lo  
Jess&Qopes de Santana 

Analista Técnico Contador 

Matrícula 353.677 
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Victor Lardeio San Martin 

Analista Técnico Contador 

Matricula 353.676 
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CALCULO DE ÍNDICES REFERENTE A TOMADA DE PREÇO 02/2019 SIMP 20243/2019 - ANALISE TECNICA 12/2019 DICOFIN . 
EMPRESA: CONSTRUQUALI ENGENHARIA LTDA  

ÍNDICE ATIVO CIRCULANTE FL PASSIVO CIRCULANTE FL LIQUIDEZ CORRENTE APROVADO? 
LIQUIDEZ CORRENTE A B E=A/8 E 2 1,5? 

15.281.808,76 685 3.931.529,18 685 3,89 SIM 

ÍNDICE PASSIVO CIRCULANTE FL EXIGÍVEL A LONGO PRAZO FL ATIVO TOTAL FL ENDIVIDAMENTO GERAL APROVADO? 
ENDIVIDAMENTO GERAL A B C D= (A+B)/C D s 0,6? 
, 3.931.529,18 68,5 11.559.090,28 686 29.087.984,72 613 0,53 SIM 

ÍNDICE PATRIMÔNIO LÍQUIDO FL VA FL VALOR DA OBRA FL DFL APROVADO? 
DEI_ A E C D= ( 10XA ) - B ER32C?1 

13.597.365,26 686 48.297,83 698 367.796,32 139A 135.925.354,77 SIM 

—CÁLCULO DE ÍNDICES REFERENTE Á TOMADA DE PREÇO 02/2019 SIMP 20243/2019 -ANALISE TECNICA 1212019 DICOFIN 
EMPRESA: ECOGROUND TECNOLOGIA LTDA 

ÍNDICE ATIVO CIRCULANTE FL PASSIVO CIRCULANTE FL LIQUIDEZ CORRENTE APROVADO? 
LIQUIDEZ CORRENTE A 8 E = Ala E 2 1,5? 

136.128,60 790 19.073,84 790 7,14 SIM 

ÍNDICE" PASSIVO CIRCULANTE FL: EXIGÍVEL A LONGO PRAZO FL ATIVO TOTAL FL ENDIVIDAMENTO GERAL APROVADO? 
ENDIVIDAMENTO GERAL A 13 C D= (A+B)/C 1D s. 0,6? 

19.073,84 790 0,00 790 136.128,60 691 0,14 SIM 

ÍNDICE PATRIMÔNIO LÍQUIDO FL VA FL VALOR DA OBRA FL 
. 

DFL APROVADO? 
DFL A B C D= ( 10XA ) - E3 E [D2C1 

117.054,76 790 45.354,96 790 367.796,32 139A 1.125.192,64 SIM 

CALCULO DE ÍNDICES REFERENTE Á TOMADA DE PREÇO 02/2019 SIMP 20243/2019 - ANÁLISE TECNICA 12/2019 DICOFIN 
EMPRESA: RGM CONSTRUTORA E ENGENHARIA LTDA 

ÍNDICE ATIVO CIRCULANTE FL PASSIVO CIRCULANTE FL LIQUIDEZ CORRENTE APROVADO? 
LIQUIDEZ CORRENTE A B E=A/B E 2 1,5? 

1.276.294,85 853 173.995,19 853 7,34 SIM 

ÍNDICE PASSIVO CIRCULANTE FL EXIGÍVEL A LONGO PRAZO FL ATIVO TOTAL FL ENDIVIDAMENTO GERAL APROVADO? 
ENDIVIDAMENTO GERAL A B C D= (A+B)/C D 5 0,6? 

173.995,19 853 0,00 853 1.301.597,23 853 0,13 SIM 

ÍNDICE PATRIMÔNIO LÍQUIDO FL VA FL VALOR DA OBRA FL DFL APROVADO? 
DFL A e C D= ( 10XA ) - B E1D2C?1 

1.127.602,04 232.442,69 367.796,32 139A 11.043.577,71 SIM 
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